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Não na contam períodos doaoontf-
nuos de trabalho quando o contrato no rem 
pe por culpa exclusiva do empregado. 

Não tendo havido vício, nem  dolo, 
nem coação, nao ao pode recusar a aceita-
cio do recibo cio plana o geral qui.taçao 
pasnaclo por empregado. 

vIsTo; E IULATAD0S entoa autos em que  a 

3tandard Oil Co pany of brasil recorro da deoin o do 0onnolho Re 

gional do Trabalho da Ia. Rogt o que, conriz n u a proferida p3 

Ia 3a. Junta da Conciliação o Julgamento do Distrito Federal, no 

gou provimento a anterior recurso da mesma Companhia acerca  da 

reclamação do sou ex-empregado Uil&rio cia Costa Filho 

Proliminarmonto $ 

CONSIDERANDO que £ do no admitir o recurso 

por interposto dentro do prazo legal, com observância do  art. 

203 do Decreto n9 6 596, do 12 de dezembro de 1940; 

De muriti,  

CONSIDERANDO que, consoante a prova doo au-

tos, o recorrido trabalhou para a empr ca recorrente durante dote 

períodos distintos; 

CO SID ffi14D0 que a dtsponiaa, no primeiro pe-

r{odo do cmpr go, ocorreu em virtude do acidente de trnbalho,ha-

vendo o recorrido recebido a competente indonizaç o do ao rdo 

com a leg&a1a o vigente, no tendo, para Isso, concorrido, do 

modo algum, o empregador; 

COU3IDEHANDO que, na segunda raso, o recorri 

 1 



Proc. 24 l'j2/l2  

M. T. 1. C. -  J. T. -  C. N. T.  ;cnvço tD MINISTflATIVC 

do foi diupouuado, recebendo a tndoiiizaçEo legal, na baoo do tempo 

de nürvigo prentado, conforno ruc bo de qu5tuo o geral passado  a 

favor da recorrente; 

coiinininro que, no tendo sido levantada ne-

nhuma dtvi.dii acarca da validado dea o doouzonto do quitação,  aio 

que no houve violo na manifentogão da vontade, nem dolo, nem coei 

çio ao recorrido; 

CO IDi hTDO, final onto, que 4 Máxiga o pao{ fi 

ca a juriaprudancia doe tribunaie de trabalho em virtude da  qual 

não podcn no contar por odoe doecontf.nuoti de trabalho, quando  o 

respectivo contrato ao rompo por vontade expressa do empregado; 

RESOLVE. a C ara do Justiça do trabalho, prol 

za5.nar1130nt0, por unoni idüdo, tomar oonhaoiuento do rec rao,  para* 

do roritiu, dar-lho provi onto o julgar inprocedonto a rocloina o. 

Ro do Janeiro, a do fevereiro do 1944-

a)  Oecnx' Laraivn  Prenidento 

a)  Oz. aa 1otta  Relator 

a)  Dorval 4eorda  Procurador 
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